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1. INTRODUÇÃO 

1.1. CONTEXTUALIZAÇÃO 

De acordo com o dicionário Oxford a ética pode ser definida como uma parte da filosofia 

que investiga os princípios motivadores e orientadores do comportamento humano, isso 

refletido especialmente em normas, valores, prescrições presentes em qualquer sociedade 

(OXFORD, 2023). Neste sentido, a ética pode ser encarada como um saber prático que 

determina como o sujeito age no mundo. A ética aristotélica é aquela que traz à tona uma ética 

aplicada e não abstrata, que se refere à natureza humana e seus juízos morais na busca do bem 

e das virtudes. Para Aristóteles as escolhas morais dos homens são racionais e vão na direção 

do bem supremo, a felicidade, assim como a política a partir da deliberação na pólis deve ir na 

direção do bem comum. A ética é, portanto, uma forma de fazer de política, e por sua vez a 

ação política de cada um deve ir na direção da felicidade de todos, o agir ético não é singular e 

individual e sim coletivo visando o bem comum (NODARI, 1997). 

O bem comum em Aristóteles é um conceito organicista de associação política dos 

homens na pólis agindo de forma virtuosa em busca do bem supremo, a felicidade 

(CRISTÓVAM, 2019). Em Tomaz de Aquino o bem comum é aquilo que todo homem deseja 

e é dever dele buscar o bem do grupo ao qual pertence numa noção de vida em comunidade. 

Há em Tomaz de Aquino também a noção da importância do Direito que através das leis 

promove a justiça e determina as obrigações que os indivíduos possuem em relação à 

comunidade, e assim a “comunidade perfeita” é aquela que ordena a ação política dos cidadãos 

para o bem comum (CRISTÓVAM, 2019). Uma noção contemporânea de bem comum o define 

a partir de uma série de benefícios compartilhados pelos seres humanos a partir da vida em 

sociedade, e a responsabilidade que cada um tem na manutenção ou expansão desses benefícios 

comuns (STANFORD, 2018). A partir desta noção é possível afirmar que cada indivíduo possui 

uma relação de obrigação para com os demais e para com o todo, e agir em prol do bem comum 

é, portanto, uma escolha moral que leva a uma ação ética. E se a ética também é ação política, 

então agir eticamente na política envolve agir pelo bem comum. 

Na sociedade de mercado pós-moderna de nossos dias o bem comum parece ter se 

perdido enquanto componente ético da ação humana. Os indivíduos dentro da sociedade 

parecem agir cada vez mais a partir de seus próprios interesses individuais e egocêntricos e 

direcionados pelo consumo. Bauman (2004) desenvolve muito bem acerca da liquidez dos 

tempos atuais e de como as relações humanas são dissolvidas pela sociedade de mercado e de 

consumo, a ponto de que os próprios indivíduos se tornam objetos de consumo e descarte. Para 
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Sandel (2020) a tirania do mérito individual presente em nosso tempo é um dos componentes 

responsáveis pela perca da noção da responsabilidade compartilhada que as pessoas possuem 

quando vivem em sociedade, já que nesta nova perspectiva cada um é responsável pelo seu 

próprio sucesso ou fracasso com base no esforço pessoal. Urge a necessidade de se trazer 

novamente à tona a ética política do bem comum para responder às demandas sociais do nosso 

tempo. 

 

 

1.2. PROBLEMA 

A sociedade de mercado capitalista produziu efeitos que minaram a ética do bem 

comum. A visão de mercado sugere que a busca das aspirações individuais e dos interesses 

privados levará a sociedade a um arranjo ótimo. De acordo com Michael Sandel (2020) a ética 

do mérito, ou meritocracia, nos leva para um conceito de justiça que presume o arranjo social 

em diferentes classes desiguais entre si como a consecução do trabalho e do mérito individual. 

Neste sentido, ainda de acordo com Sandel (2020), aqueles que “venceram” neste sistema não 

possuem nenhuma dívida ou responsabilidade para com os menos abastados pois estes seriam 

os “perdedores” fruto da falta de mérito individual para ascender e conquistar os bens de 

mercado. Para o autor, os fenômenos populistas dos últimos anos em democracias como EUA 

e Brasil refletem um sentimento de ressentimento que as massas possuem em relação às elites 

financeiras e intelectuais por conta dessa relação meritocrática que divide a sociedade em 

vencedores e perdedores. O sistema capitalista premia então os bons e competentes enquanto 

pune os ruins e incompetentes, e não há responsabilidade daqueles primeiros para com estes 

últimos que ficam lançados à própria sorte em um mundo de recursos escassos e extrema 

competição. Perder de vista o bem comum é abrir portas para uma competição selvagem entre 

as pessoas dentro de uma comunidade, é deixar de ver o outro como próximo e semelhante, é 

sobretudo normalizar que em meio a este processo alguns sejam deixados para trás por falta de 

competências e méritos que o mercado valorize.  

Bauman (2004) vai ainda além e expõe aspectos práticos da invasão da lógica de 

mercado na moralidade humana. Os consumidores, para Bauman, se tornaram objeto de 

consumo. E na sociedade de mercado os objetos de consumo só possuem valor na medida em 

que fornecem facilidades e funcionalidades, e enquanto são objeto de desejo de outrem. Ao 

cumprirem sua função os objetos de consumo são descartados e substituídos por outros mais 

novos e melhores. Esta característica de descarte é o que Bauman chama de liquidez. Tudo se 
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desfaz tão facilmente que parece líquido. E a globalização para ele é um fator determinante para 

o acentuamento da liquidez na sociedade pós-moderna, pois ela traz o que estava longe para 

perto e o que estava perto lança para longe, e a título de exemplo Bauman cita a facilidade de 

se conectar com qualquer pessoa do mundo através das redes sociais enquanto nos 

desconectamos de vizinhos e até mesmo de parentes que estão próximos. Há, então, uma perda 

da noção comunitária do contexto em que estamos inseridos o que gera por consequência a 

perda de uma noção de bem comum, de deveres e direitos compartilhados.  

É necessário, portanto, retomar a ética do bem comum na política a fim de que a 

solidariedade, a responsabilidade social, a coprodução do bem público renasçam na 

comunidade. Sandel (2020) expressa a preocupação que políticos ocidentais tiveram nas 

últimas décadas em criar sistemas que garantissem igualdade de oportunidades para que o 

mérito então floresce, no entanto ele argumenta que isso não é suficiente já que uma sociedade 

meritocrática normaliza desigualdades e alimenta ressentimentos. É preciso ir além e fomentar 

através da política a solidariedade, a generosidade, a noção de que ninguém produz nada 

sozinho, mas depende dos esforços de outros, dos recursos naturais disponíveis, e até mesmo 

da sorte. Com isto posto se faz necessário perguntar: Como recuperar a ética do bem comum 

na sociedade capitalista?  

1.3. OBJETIVOS 

1.3.1. OBJETIVO GERAL 

O objetivo geral desta pesquisa é encontrar propostas teóricas para o fomento de uma 

ética política do bem comum em meio à uma sociedade capitalista.  

 

1.3.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Os objetivos específicos são: 

• Definir teoricamente a partir de uma análise filosófica, sociológica e histórica a 

noção de bem comum; 

• Demonstrar como a ética do bem comum foi perdida na sociedade 

contemporânea; 

• Propor caminhos para a retomada de uma ética política do bem comum. 
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1.4. JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de pesquisa é relevante para investigar de forma empírica o fenômeno 

da individualização e da privatização da vida e sobretudo da vida política. Cada vez mais a 

busca dos interesses privados é valorizada enquanto ética de ação política. A ética do bem 

comum parece ter se perdido ao longo do tempo e sobretudo na atual sociedade capitalista é 

incomum fazer escolhas éticas orientadas pelo bem comum. O interesse desta pesquisa é propor 

caminhos para a orientação a uma ética política do bem comum em que os indivíduos se sintam 

responsáveis moralmente pelos interesses comuns que promovam o bem em dada comunidade.  

Dentre a literatura disponível pode-se destacar a relevância do filósofo e professor 

americano Michael Sandel na produção acadêmica contemporânea que aborda o bem comum e 

o aponta como alternativa para a noção meritocrática do tempo presente. O sociólogo Zygmunt 

Bauman foi outro grande teórico que de forma crítica fez uma leitura da sociedade globalizada 

em torno do mercado e a partir de suas produções expressou preocupações com os rumos que 

as relações humanas têm tomado em direção à busca da satisfação de interesses próprios, e 

como isso deteriora o senso de comunidade. Apesar destes e outros autores há ainda uma grande 

lacuna na produção acadêmica acerca deste tema e se faz necessário e urgente trazer à pauta 

das discussões a ética do bem comum, sobretudo na política.  

O tema de pesquisa é apropriado para o núcleo de pesquisa ADMETHICS no que 

concerne a investigar motivações de determinadas ações moralmente orientadas na sociedade, 

além disso propor novas lentes para a ação ética. Passa pela administração pública o incentivo 

e a criação de espaços de deliberação e discussão que possam levar a comunidade à reflexão e 

conscientização sobre a forma como está organizada e como é possível romper paradigmas 

estabelecidos a fim de promover uma sociedade mais justa e igualitária.  

Pessoalmente enquanto bacharel em Administração Pública tenho grande preocupação 

com os rumos sociais de nosso tempo, mas também com aspectos culturais brasileiros que são 

herança da formação histórica da nação que nos levam para uma direção extremamente egoísta 

de viver. O jeitinho brasileiro é a forma de adquirir e levar vantagem pessoal em detrimento 

das normas e do bem do todo. É uma característica patrimonialista que permite a cooptação do 

que é público e comum por interesses privados. Por estas razões é necessário estudar este e 

outros fenômenos e produzir alternativas, e o ambiente acadêmico para isto parece adequado 

pois forma conhecimento e promove a reflexão crítica acerca da realidade. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A definição contemporânea de ética indicada pelo dicionário de Oxford (2023) que a 

define como parte da filosofia que investiga os princípios motivadores e orientadores do 

comportamento humano e isto refletido em normas, valores e prescrições é uma definição que 

bebe na fonte dos filósofos gregos, sobretudo na ética aristotélica. Nodari (1997) apresenta a 

ética aristotélica como uma ciência prática em contraposição à ética como ciência teórica 

elaborada por Platão. Ela se refere à natureza humana e seus juízos morais na busca do bem e 

das virtudes. A ética é política pois se manifesta na vida na polis, ou em sociedade, e assim 

como o homem busca o bem a partir de seu modo ético de agir, em sociedade ele busca o bem 

supremo, a felicidade, e esta felicidade se refere ao bem de toda a coletividade e não de 

indivíduos separados do todo. Cristóvam (2019) argumenta que Platão propôs uma noção de 

bem comum que se baseava no mundo das ideias, ou seja, que o conhecimento da “ideia de 

bem” era a coisa mais importante a ser aprendida, e que era necessário chegar ao conhecimento 

dessa ideia para ao enxergá-la poder agir racionalmente na vida pública e na vida privada. A 

noção de bem comum em Aristóteles de acordo com o mesmo autor (CRISTÓVAM, 2019) é 

pautada na ideia de que o homem é um animal político que vive em sociedade, e que a ação 

política na esfera pública é o que permite a ele seu desenvolvimento moral e a busca pela 

felicidade, o bem supremo. É importante notar em Platão e em Aristóteles a noção política da 

ética e de o quanto essas noções visam o alcance do bem da pólis, o bem comum do homem em 

sociedade. Tomaz de Aquino traz a noção da importância do Direito que através das leis 

promove a justiça e determina as obrigações que os indivíduos possuem em relação à 

comunidade, e assim a “comunidade perfeita” é aquela que ordena a ação política dos cidadãos 

para o bem comum através das normas (CRISTÓVAM, 2019).  

A enciclopédia de filosofia de Stanford (2018) a partir de diversos e diferentes autores 

define o bem comum como um conjunto de facilidades, bens e interesses que são fornecidos 

aos membros de uma comunidade em comum acordo, a fim de cumprir uma obrigação 

relacional que eles têm em relação a certos interesses que compartilham. Essas facilidades e 

interesses juntos constituem o bem comum e servem como base compartilhada para a 

deliberação política. O bem comum se difere da noção utilitarista de bem-estar, pois ele é 

interno às exigências de uma relação social, é uma obrigação ética (STANFORD, 2018). Os 

membros de uma comunidade política têm uma obrigação relacional de se preocupar com seus 

assuntos comuns, e o fato de se preocuparem exclusivamente com suas vidas privadas é, em si 

mesmo, um defeito moral na comunidade, independentemente de este padrão de preocupação 
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levar a um resultado ruim para a coletividade ou não. Quando os cidadãos ocupam funções 

públicas, a moralidade política os obriga a pensar e agir de maneira diferente do que agiriam 

como indivíduos privados, visando o bem comum (STANFORD, 2018). 

A sociedade capitalista possui um caráter individualista que orienta a ação política para 

a busca de interesses privados em detrimento de interesses públicos. Para o filósofo e professor 

em Harvard Michael Sandel (2020) a tirania do mérito individual presente em nosso tempo é 

um dos componentes responsáveis pela perca da noção da responsabilidade compartilhada, já 

que nesta nova perspectiva cada um é responsável pelo seu próprio sucesso ou fracasso. A ética 

do mérito, ou meritocracia, nos leva para um conceito de justiça que presume o arranjo social 

em diferentes classes desiguais entre si como a consecução do trabalho duro e do mérito 

individual. Neste sentido, ainda de acordo com Sandel (2020), aqueles que “venceram” neste 

sistema não possuem nenhuma dívida ou responsabilidade para com os menos abastados pois 

estes seriam os “perdedores” que receberam de forma a justa a recompensa pelo seu esforço. 

Para o autor, essa visão tirânica do mérito enfraquece a democracia na medida em que produz 

uma sociedade de tecnocratas em que os inteligentes e “iluminados” possuidores de capacidades 

técnicas assumem as funções políticas de governo e de decisão, mesmo que sejam 

completamente desconhecedores da realidade das massas. Os fenômenos populistas dos últimos 

anos em democracias como EUA e Brasil refletem um sentimento de ressentimento que as 

massas possuem em relação às elites financeiras e intelectuais por conta dessa relação 

meritocrática que divide a sociedade em vencedores e perdedores, e da visão tecnocrata de que 

apenas os capazes intelectualmente é que podem deliberar e tomar decisões políticas. O sistema 

capitalista premia então os bons e competentes enquanto pune os ruins e incompetentes, e não 

há responsabilidade daqueles primeiros para com estes últimos que ficam lançados à própria 

sorte em um mundo de recursos escassos e extrema competição.  

O sociólogo Zygmunt Bauman (2004) vai ainda além de Sandel e expõe aspectos 

práticos da invasão da lógica de mercado na moralidade humana. Os consumidores, para 

Bauman, se tornaram objeto de consumo. E na sociedade de mercado os objetos de consumo só 

possuem valor na medida em que fornecem facilidades e funcionalidades, e enquanto são objeto 

de desejo de outrem. Ao cumprirem sua função os objetos de consumo são descartados e 

substituídos por outros mais novos e melhores. Esta característica de descarte é o que Bauman 

chama de liquidez. Tudo se desfaz tão facilmente que parece líquido. A globalização, um 

fenômeno capitalista, é uma explicação em partes das mudanças trazidas na noção de 

comunidade e bem comum, pois se uma pessoa se conecta com todo o mundo de forma virtual 



8 

 

ao mesmo tempo ela não se conecta com ninguém de forma prática. As pessoas passaram a 

fazer parte de comunidades virtuais e deixaram de fazer parte de comunidades reais delimitadas 

geograficamente. Bauman argumenta que é possível conhecer alguém do outro lado do mundo 

enquanto se desconhece o vizinho da porta ao lado. E é claro que esse processo acentua a falta 

de pertencimento à comunidade e consequentemente a perda da responsabilidade com o bem 

comum. O autor aponta de forma precisa que “o homo economicus e o homo consumem são 

homens e mulheres sem vínculos sociais” e que são estes os indivíduos que servem para o 

sistema de mercado, e na medida em que há comunidade, círculo de amizade, solidariedade, 

troca, compaixão, e busca do interesse do outro, o consumo deixa de ser desenfreado e a 

concorrência deixa de ser a constante.  

Sandel (2020) diz que políticos ocidentais tiveram nas últimas décadas preocupação em 

criar sistemas que garantissem igualdade de oportunidades para todos. Pois na visão 

meritocrática a justiça está em garantir que todos possam competir a partir do mesmo ponto de 

partida para que o mérito então floresça, no entanto ele argumenta que isso não é suficiente já 

que uma sociedade meritocrática normaliza desigualdades e alimenta ressentimentos. Na lógica 

do mérito é justo alguns poucos acumularem mais riqueza que a grande maioria da população, 

porque o que alguém acumula em termos de valor monetário é o que essa pessoa merece. O 

autor rebate essa lógica ao expor que existem diversas profissões que são socialmente 

indispensáveis, mas possuem menor valor agregado de remuneração, é o caso de professores 

que socialmente são indispensáveis, mas não recebem tanto quanto profissionais do mercado 

financeiro que lucram com especulação, atividade menos relevante socialmente. Portanto é 

necessária uma ética política alinhada ao bem comum, que parta de gestores públicos com essa 

percepção, mas que fomente de volta na sociedade essa noção esquecida. Sandel propõe uma 

ordem social na qual todos possuem dignidade a despeito de suas posições sociais, uma ordem 

em que ninguém é deixado para trás, em que há percepção de que o sucesso de alguém só é 

possível quando co-construído e por isso mesmo todos possuem deveres uns para com os outros. 

Sandel diz que é preciso reconhecer as pessoas pelo que elas são, e não pelos bens que possuem 

ou função social que ocupam. 

Com base nessa perspectiva de uma ética política do bem comum e do problema exposto 

é fundamental encontrar possíveis caminhos que levem na direção de retomar o bem comum 

enquanto ética política e devolver à sociedade perspectivas de solidariedade, generosidade, 

comunitarismo. A política enquanto espaço de deliberação e decisão deve voltar a ser pautada 
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pelo interesse comum e propiciar um terreno fértil para o renascimento de uma responsabilidade 

cidadã compartilhada.  

 

3. METODOLOGIA 

Esta pesquisa terá um caráter qualitativo a partir da exploração e análise de referencial 

bibliográfico disponível em periódicos, bibliotecas, entre outros, avaliando artigos e autores de 

acordo com sua relevância e contribuição para o tema. A partir da análise bibliográfica se fará 

uma descrição através de análise indutiva e dedutiva dos principais argumentos a fim de se 

conhecer mais profundamente o problema de pesquisa, encontrar possibilidades de resolução, 

e construir a dissertação de mestrado. A pesquisa partirá de um olhar para a realidade social de 

contextos capitalistas e sobretudo para o contexto brasileiro. O objetivo da pesquisa é contribuir 

para a discussão acadêmica em torno do tema e difundir a reflexão sobre o tema na comunidade. 

 

4. CRONOGRAMA 

 

Levantamento 

bibliográfico

Definição de 

referenciais 

teóricos

Descrição e 

análise das 

hipóteses

Redação da 

dissertação
Qualificação Defesa

ago/23 X

set/23 X

out/23 X

nov/23 X

dez/23 X

jan/24 X X

fev/24 X X

mar/24 X X

abr/24 X X

mai/24 X X

jun/24 X X X

jul/24 X X X X

ago/24 X X

set/24 X X

out/24 X X

nov/24 X X

dez/24 X

jan/25 X

fev/25 X

mar/25 X

abr/25 X

mai/25 X

jun/25

jul/25 X   
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